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RESUMO 

Este trabalho é dedicado ao estudo do direito ao esquecimento, em suas múltiplas 

aplicações/abordagens, no contexto jurídico brasileiro. Partindo dos clássicos modos de 

compreensão da memória e do esquecimento, é demonstrado o problema da presentificação 

contínua do passado e de como o direito ao esquecimento tornou-se uma necessidade humana 

para o livre desenvolvimento da personalidade. O objetivo da presente pesquisa é investigar o 

direito ao esquecimento e problematizar o modo como ele tem sido aplicado pelo Superior 

Tribunal de Justiça. Há, por conseguinte, a abordagem do direito ao esquecimento, no âmbito 

da sociedade informacional, como um direito das pessoas de não verem veiculados nas mídias 

fatos pretéritos que lhes causem sofrimento e de pleitearem não só a indenização pelo dano, 

como, também, a desindexação de determinados termos de busca. Além disso, o direito ao 

esquecimento, nos casos envolvendo a ditadura militar, é discutido como decorrente da lei da 

anistia brasileira, e, nesse sentido, é evidenciada a objeção de sua aplicação em tais situações. 

Já nos casos criminais, é tratado como teoria para limitar temporalmente os maus antecedentes. 

Por meio de pesquisa bibliográfica, da análise da legislação brasileira, assim como através do 

estudo dos casos, são considerados o conflito com as liberdades comunicativas, os limites e os 

principais critérios apontados para sua aplicação. Em resposta às diversas complexidades 

encontradas, restou evidenciada a factibilidade de um direito ao esquecimento no país, bem 

como a necessidade de seu refinamento com a imprescindível definição de seu(s) conceito(s), 

das hipóteses, dos critérios e dos limites para sua aplicação. 

 

Palavras-chave: Direito ao esquecimento; Privacidade; Sociedade multimídia; Anistia; 

Antecedentes criminais. 

 



 

ABSTRACT 

This work is dedicated to the study of the right to forgetfulness, in its multiple 

applications/approaches, in Brazilian's legal context. Starting from the classic ways of understanding 

memory and forgetfulness, the problem of continuous representation of the past and how the right to 

forget has become a human necessity for the free development of personality, the aim of this research is 

to investigate the right to forgetfulness and problematize the way it has been applied by the Superior 

Court of Justice. By the way there is an approach to the right to forget, within the framework of 

information society, as a right of a person do not see in the media past facts that cause them suffering 

and plead not only for compensation for the damage but also for the deindexation of certain search terms. 

Beyond that, the right to forgetfulness, in cases involving the military dictatorship, is discussed as a 

result of the Brazilian amnesty law, and, in this sense, the objection of its application in such situations 

is evidenced. In criminal cases, it is treated as a theory to temporally limit bad antecedents. Through 

bibliographic research, analysis of Brazilian legislation and study of cases, will be investigated the 

conflict between communicative freedoms, limits and the main criteria pointed out for their 

implementation are considered to be. In response to the various complexities found, the feasibility of a 

right to forgetfulness in the country was evidenced as well as the need for refinement with the 

indispensable definition of its concept(s), hypotheses, criteria and limits for its application.  

Keywords: Right to forgetfulness; Privacy; Multimedia society; Amnesty; Criminal record. 
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1   INTRODUÇÃO 

O homem é no tempo. Antes de ser um fenômeno físico ou uma experiência psíquica, 

o tempo é uma construção humana. As temporalidades ─ passado, presente e futuro ─ são, 

simultaneamente, condicionadas e condicionam os seres humanos, pois dão a eles a 

compreensão de finitude, de recomeço e de esperança. Diante disso, o tempo é também um 

objeto jurídico, já que o direito é constituído tanto do passado, por meio das memórias ou das 

rememorações de fatos (com a redramatização no presente de cenas conflituosas pretéritas, por 

meio dos testemunhos e das narrativas, bem como o respeito que os juízes devem ter aos 

precedentes) quanto do presente (a lide e as audiências) e do futuro (as pretensões e 

comprometimentos normativos assumidos). 

No entanto, as destemporalizações humanas, como a busca pela eternização, a 

dificuldade de articular presente e passado e a mudança rápida e constante como o determinismo 

da pós-modernidade, trazem consigo um desafio inédito para o direito: produzir ciência e 

desenvolver soluções para os problemas advindos de relações humanas cada vez mais 

complexas, visto que se modificam permanentemente num mundo instável. Nesse sentido, para 

prosseguir refletindo sobre o direito e encontrar a ordem a partir das flutuações, é preciso abrir 

espaço para os questionamentos e as ressignificações. 

Esta pesquisa parte dessa compreensão, da necessidade de pensar o direito em 

contextos cada dia mais complexos. Seu objetivo central será a análise e a problematização da 

tríplice concepção/aplicação do direito ao esquecimento no Brasil, pelo Superior Tribunal de 

Justiça:  1) o fundamento para indenização às pessoas expostas nas mídias por fatos pretéritos, 

e, mais recentemente, a desindexação de determinados termos de busca vinculados a notícias 

na internet; 2) a consequência da lei da anistia brasileira; 3) a teoria que impõe a limitação 

temporal dos efeitos dos antecedentes, nos casos criminais.  
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A temática enquadra-se na área de concentração do Programa de Mestrado em Direito 

do Centro Universitário FG, na medida em que se propõe a discutir os fundamentos do direito 

em conjugação com a sua efetivação, pois o tema permitirá a investigação de um novo direito 

no contexto de uma sociedade informacional, bem como promoverá reflexões acerca das bases 

de normas jurídicas já consagradas. Além disso, a linha de pesquisa Ética, autonomia e 

fundamentos do Direito será contemplada pelo aprofundamento do estudo da relação entre 

Direito e ética, dado que se discutirá a aplicação e o reconhecimento do direito ao esquecimento 

como reflexo da dignidade humana na contemporaneidade, assim como se enfrentarão questões 

sensíveis: a amnésia coletiva e, por conseguinte, a impunidade nos casos de crimes violadores 

a direitos humanos no regime totalitário brasileiro e a necessidade de limitação temporal dos 

antecedentes criminais para a ressocialização de ex-detentos. 

O alcance de tal fim perpassa pela verificação dos fundamentos jurídicos e materiais 

do direito ao esquecimento, bem como pelas situações de colisão com direitos fundamentais. 

De mais a mais, frente às inúmeras inquietações promovidas pelo tema, aos diversos 

direcionamentos possíveis na condução da pesquisa e à multiplicidade de argumentos das 

decisões, foram apresentados em cada tópico três questionamentos que orientaram a 

investigação. 

Incialmente, será analisado como a memória e o esquecimento refletem na formação 

do sujeito e nas construções jurídicas, a partir das obras A memória, a história, o esquecimento 

de Paul Ricoeur e O tempo do direito de François Ost, marcos teóricos deste trabalho. Nesse 

sentido, o Capítulo 2 terá como foco os fenômenos mnemônicos e a reflexão sobre o 

esquecimento, enquanto necessidade humana.  

A partir da análise do modo como o homem é impactado pelo fluir do tempo, a 

memória será abordada tanto em sua vertente individual quanto coletiva, de maneira que serão 

considerados aspectos relacionados a sua conceituação, veracidade, ligação com a lembrança e 

com a imaginação, assim como as maneiras pelas quais ela conecta-se ao direito. Além disso, 

serão apontadas as formas como a memória sofre abusos, as problemáticas consequências 

oriundas de uma contínua rememoração e os impactos da construção artificial de uma memória 

perfeita para os recomeços humanos. 

Nesse contexto, será averiguada a necessidade do esquecimento, como uma proteção 

à personalidade humana contra a dolorosa rememoração permanente do passado. Também será 

investigada a relação entre a memória e o esquecimento, além de se pesquisar o motivo pelo 

qual este último foi considerado uma ameaça, bem como o modo como seu lado negativo se 

manifesta. 
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O Capítulo 3 é dedicado à mais profícua e conhecida aplicação do direito ao 

esquecimento no Brasil e no mundo, ou seja, o seu emprego com o escopo de limitar a 

veiculação midiática de informações pessoais pretéritas, como forma de assegurar o controle 

do indivíduo sobre seus dados. Nesse esteio, torna-se imprescindível verificar como ocorreu o 

progresso nas telecomunicações, as peculiaridades do novo contexto tecnológico para as 

relações humanas, a consequente reestruturação social e a maneira como as atuais formas de 

interações humanas produziram novas formas de violações a direitos fundamentais. 

Em seguida, será desenvolvida uma construção teórica voltada ao reconhecimento do 

direito ao esquecimento como direito da personalidade e, portanto, um direito fundamental 

implícito decorrente da dignidade humana e da privacidade, valendo-se de elementos que 

consubstanciam sua dimensão formal e material. Serão apresentados seu conceito doutrinário, 

a conexão e a colisão entre ele e os demais direitos. A partir disso, cria-se uma base para a 

realização da análise das decisões judiciais do Superior Tribunal de Justiça, no período 

compreendido entre junho de 2012 e dezembro de 2018, quando inserido o parâmetro de 

pesquisa “direito ao esquecimento”, no site do respectivo tribunal.   

A metodologia utilizada procurará, pois, problematizar a realidade hodierna por meio 

de uma pesquisa qualitativa que se atenta a aspectos da realidade que não podem ser 

quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais. 

Além disso, propõe-se a descrever, compreender e explicar as relações entre o direito ao 

esquecimento e o direito à privacidade, à proteção de dados pessoais e à responsabilidade civil 

dos provedores de busca. Ademais, a natureza da pesquisa aqui realizada é aplicada, uma vez 

que pretende gerar conhecimentos práticos e promover o avanço das teorias já desenvolvidas 

sobre o direito ao esquecimento. Nesse sentido, esta pesquisa enuncia-se com potencialidade 

para oferecer uma contribuição relevante e original do desenvolvimento científico, mediante 

uma compreensão integrada e interdisciplinar do problema.  

Aqui uma observação é necessária: o direito ao esquecimento não consiste em apagar 

o passado, o que é impossível num contexto hiperinformatizado, mas, sim, de controlar as 

informações. Ademais, a abordagem não se dará sob a perspectiva do esquecimento humano, 

pois esse não pode ser monitorado pelo Judiciário. À vista disso, tratar-se-á da possibilidade de 

utilização de recursos tecnológicos para suprimir informações de natureza privada ou já 

esvaziados de qualquer interesse coletivo. 

O Capítulo 4 irá se concentrar na relação entre a anistia, o esquecimento e o perdão. 

Tendo em vista tal finalidade, será definido o que é a anistia e examinado o modo como ocorreu 

o processo de negociação parlamentar da anistia brasileira em 1979 (Lei nº 6.683/79), bem 
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como se questionará o entendimento manifestado pelos ministros do Supremo Tribunal Federal, 

na ADPF nº 153, sobre a expressão “crimes políticos e conexos”, explicitada no parágrafo 1º, 

artigo 1º, da supramencionada lei. Além disso, serão examinados os elementos para uma efetiva 

justiça de transição e expostos os motivos pelos quais ela não foi e nem tem sido efetivada no 

Brasil.  

Será, ainda, discutido o problema brasileiro de aplicar o direito ao esquecimento como 

consequência da lei de anistia e a implicação da não opção dos cidadãos por essa amnésia, uma 

vez que eles têm travado uma batalha para que todos os acontecimentos venham à tona. Assim, 

será defendido que o direito ao esquecimento não pode impedir o livre exercício da memória 

coletiva, diante da enorme relevância histórica e social. 

Encerrando o trabalho, o Capítulo 5 procurará analisar como a tese do direito ao 

esquecimento tem sido adotada para a limitação temporal dos antecedentes criminais, com a 

finalidade de que o Judiciário não possa considerar permanente sua valoração negativa. Na 

sequência, serão verificados os parâmetros apontados pelo Superior Tribunal de Justiça para a 

aplicação de tal direito nesses casos. Buscar-se-á, ainda, examinar como a trajetória do processo 

penal gera os movimentos de ligamento e de desligamento do agente do crime. Para finalizar, 

o papel da reabilitação criminal na superação da exclusão física e simbólica, após a execução 

da pena, será objeto de meditação. 
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